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APRESENTAÇÃO 

Entender o que é a Educação Especial e como ela é fundamental para o 
desempenho dos alunos com necessidades especiais é decisivo para mudar os 
rumos da educação como um todo, visto que a Educação Especial é uma realidade 
nas mais diversas escolas. 

Frente a esse desafio, colocado aos docentes que atuam em todos os níveis 
e à toda a comunidade escolar, o e-book intitulado “Políticas Públicas na Educação 
Brasileira: caminhos para a inclusão - 2” traz contribuições para leitores que se 
interessem por conhecer alternativas, experiências e relatos de quem se dedica ao 
estudo do tema.

Esta obra se organiza em 4 eixos: inclusão e educação especial, educação 
especial e legislação, estudos culturais e inclusão social e o uso da tecnologia para 
educação especial.

O primeiro eixo aborda estudos sobre os desafios e reflexões onde Educação 
Especial perpassa enquanto uma modalidade de ensino; e apresenta artigos que 
envolvem estudos sobre pessoas com surdez, superdotação ou altas habilidades 
e deficiência visual, além de artigos sobre o ensino na Educação Básica, Ensino 
Superior e gestão e inclusão.

No segundo eixo, os textos versam sobre a análise de alguns documentos 
oficiais acerca da Educação Especial e seus reflexos no cotidiano das escolas. 

No terceiro, traz artigos que abordam temas sobre a educação e seu valor 
enquanto instrumento para a inclusão social; e por fim, aborda o uso das tecnologias 
na melhoria das estratégias de ensino na Educação Especial.

Certamente, a leitura e a análise desses trabalhos possibilitam o conhecimento 
de diferentes caminhos percorridos na Educação Especial, e favorecem a ideia de 
que é possível ter uma educação diferenciada e de qualidade para todos.

Michélle Barreto Justus
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RESUMO: Este artigo refletiu sobre a educação 
inclusiva, tem como objetivo analisar a 
democratização de oportunidades educacionais 
escolares para igualar o direito de todos à 
educação, com ênfase nos educandos com 
deficiência. O desafio agora é democratizar esta 
educação de forma que atenda toda e qualquer 
diversidade na escola, na sala regular. Porém, 
ainda há muito a se fazer e algumas barreiras 
a serem quebradas, tanto no que se refere ao 
corpo docente como formação profissional e 
capacitações, a instituição com infraestrutura 
adequada para atender as especialidades 
de cada aluno e a maior de todas que move 
qualquer sistema, e no educacional não é 
diferente, o preconceito continua sendo visto 
nas escolas. Que a prática em sala de aula 
seja vista com um novo olhar, valorizando as 
diferenças de cada um, respeitando os limites 
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e as possibilidades de crescimento individual e em grupo de todo cidadão. Nesse 
sentido, o trabalho fundamentou-se em estudos relevantes da área, destacando as 
contribuições teóricas de MANTOAN (20015), CARVALHO (2004) e SOUZA (2004).  
Precisamos rever a própria maneira de ver a educação inclusiva, principalmente no 
que diz respeito a uma educação globalizada e igualitária para todas as crianças.  
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Educação. Democratização.

ABSTRAT: This article reflected on inclusive education, aims to analyze the 
democratization of school educational opportunities to match the right of everyone 
to education, with emphasis on students with disabilities. The challenge now is to 
democratize this education in a way that meets all and any diversity in the school, in 
the regular classroom. However, there is still a lot to be done and some barriers to be 
broken, both with regard to the teaching staff and professional training and skills, the 
institution with adequate infrastructure to meet the specialties of each student and the 
largest of all that moves any system , and in the educational is no different, prejudice 
continues to be seen in schools. Let the practice in the classroom be seen with a 
new look, valuing the differences of each one, respecting the limits and possibilities 
of individual and group growth of every citizen. In this sense, the work was based on 
relevant studies of the area, highlighting the theoretical contributions of MANTOAN 
(20015), CARVALHO (2004) and SOUZA (2004). We need to review the very way 
we view inclusive education, especially with regard to a globalized and egalitarian 
education for all children.
KEYWORDS: Inclusion. Education. Democratization.

1 |  INTRODUÇÃO

A inclusão tem sido uma questão bastante discutida pelos que se preocupa 
com a educação, atualmente, essa temática vêm recebendo atenção especial dos 
órgãos oficiais, os quais, entretanto, não têm obtido resultados expressivos em suas 
tentativas de solucionar os problemas da inclusão escolar. 

A educação inclusiva assume, a cada ano a perspectiva de atender às crescentes 
exigências de uma sociedade em processo de renovação e de busca incessante da 
democracia, que só será alcançada quando todas as pessoas, indiscriminadamente, 
tiverem acesso à informação, ao conhecimento e aos meios necessários para a 
formação de sua cidadania porque incluir é inserir ou introduzir o que esta excluída 
em uma sociedade.

 A socialização da pessoa com deficiência na escola, onde ocorre o preconceito, 
a falta de educadores qualificados e ambiente adequado para o atendimento do 
aluno com deficiência. De acordo com as condições e as possibilidades dos alunos 
deficientes, eles terão assegurado o direito de usufruir da escola regular como todo 
e qualquer cidadão, com plena garantia do seu direito, com o objetivo de promover 
a acessibilidade em classe de ensino regular para que possa adquirir incentivo à 
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autonomia e o espírito crítico, criativo e passe a exercer a sua cidadania.
A inclusão precisa ser entendida como espelho na educação da oportunidade 

que é dada no meio social, já que consiste em oferecer uma oportunidade de 
desenvolvimento. Com um ensino para todos e de qualidade, as ações educativas se 
pautam por solidariedade, colaboração e compartilhamento do processo educativo 
com todos os sujeitos que estão direta ou indiretamente envolvidos. 

A escola é o alicerce para esse desenvolvimento, ela se prepara para trabalhar 
com a diversidade, valorizando todos os indivíduos como seres singulares e capazes 
de fazer uma sociedade diferente, em que todos tenham direitos e deveres com um 
único objetivo que é o conhecimento.  Para isso, é formado um grupo de profissionais 
que conta com o apoio de professores de psicologia, psicopedagogos, além de 
fonoaudiólogos e terapeutas educacionais.     

 A escola inclusiva busca o apoio do psicopedagogo para auxiliar no 
enfrentamento da exclusão e na luta pela compreensão da família. A ajuda do 
psicopedagogo é essencial para que a inclusão escolar aconteça com qualidade e 
responsabilidade. Com o objetivo de refletir sobre o processo da inclusão escolar no 
meio social.

A discussão deste tema torna-se relevante porque o trabalho do psicopedagogo 
a favor da formação dos professores, assim como a relação à família e a comunidade 
são fundamentais para que a educação seja inclusiva de fato. A partir deste debate, 
espera-se contribuir para uma educação acessível a todas as pessoas e com 
isso, atender as exigências de uma sociedade que vem combatendo preconceito, 
discriminação e uma reflexão para um novo olhar sobre a diferença sem perder a 
dimensão da igualdade na inclusão dos indivíduos.

2 |  DESENVOLVIMENTO

2.1 Conceitos da Educação Inclusiva

A inclusão é uma abordagem humanística, democrática, que percebe o sujeito 
e suas singularidades, para que ocorra o crescimento, a satisfação pessoal e a 
inserção social de todos. É um processo que amplia a participação de todos os 
estudantes no sistema regular de ensino. Neste sentido cabe à escola reestrutura-se 
de modo que atenda à necessidade dos alunos. 

A educação inclusiva busca perceber e atender as necessidades educacionais 
especiais de todos os alunos no ensino regular, de forma que eles alcancem a 
aprendizagem significativa. Para essa concretização faz-se necessário que escola, 
professores e família trabalhem coletivamente para transformar a educação inclusiva 
em sociedade inclusiva.

Para Mantoan (2015, p.24) “a meta da inclusão escolar é transformar as 
escolas, de modo que se tornem espaço de formação e de ensino de qualidade 



 
Políticas Públicas na Educação Brasileira: Caminhos para a Inclusão 2 Capítulo 14 146

para todos os alunos”. A educação inclusiva é uma pedagogia que visa promover 
o desenvolvimento das potencialidades das pessoas com deficiências ou de altas 
habilidades abrangendo os diferentes níveis de ensino. 

O processo deve ser integral e ter por finalidade formar cidadãos críticos e 
participativos. A educação inclusiva deve-se iniciar no momento que se detecta 
atraso ou alteração no desenvolvimento global da criança e continuar ao longo de 
sua vida, valorizando suas habilidades e proporcionando meios para desenvolvê-las. 

Os pais dos alunos portadores de necessidades educativas especiais cientes 
do direito dos filhos a educação inclusiva, garantido por lei, procura inserir seu filho 
na escola regular, onde ele desenvolverá e ampliará seus conhecimentos no contato 
com outras pessoas, sentindo-se integrado, a vontade de aprender aumenta e ele 
descobre novas formas de interagir e participar de todas as atividades com o grupo.

Esse educando adaptando-se a sua nova comunidade, certamente vai descobrir 
que com a diferença também se aprende. O convívio e a troca de experiências 
serão essenciais para sua formação pessoal e profissional, pois os conhecimentos 
construídos na escola e com o meio servirá de suporte para uma carreira bem 
sucedida.

 Tudo isso contribuíra para o seu crescimento perante uma sociedade que ainda 
discrimina, e diz que portador de deficiência é incapaz de aprender, de conviver 
socialmente e de se inserir no mercado de trabalho. Chega de preconceito, sem ao 
menos conhecer a história de vida da pessoa. 

No Brasil o atendimento as pessoas com deficiências teve início à época do 
Império com a criação de duas instituições: O Imperial Instituto dos Meninos Cegos 
em 1854, atual Instituto Benjamim Constant – IBC e o Instituto Nacional da Educação 
dos Surdos – INES, AMBOS NO Rio de Janeiro. No início do século XX é criado o 
Instituto Pestalozzi – 1926, instituição particular especializada no atendimento às 
pessoas com deficiência mental; em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais APAE. 

Essas ações voltadas ao atendimento de pessoas com deficiências 
fundamentavam-se na Lei de Diretrizes e Bases Da Educação Nacional nº 4.024/61 
que garantia o direito dos “excepcionais” à educação preferencialmente na sala 
regular. A valorização de possibilidades, capacidades e facilidades é fundamental em 
um processo de inclusão; porém, deverá ser verdadeira e contrapor as dificuldades 
para que esta possa ser minimizada ou superada.   

2.2 A Inclusão Como Uma Força Para a Renovação Da Escola

Incluir as pessoas com deficiências é de suma importância nas turmas 
de educação regular eleva a consciência de cada aspecto inter-relacionado da 
escola como uma comunidade: seus limites, os benefícios a seus membros, seus 
relacionamentos internos, seus relacionamentos com o ambiente externo e sua 



 
Políticas Públicas na Educação Brasileira: Caminhos para a Inclusão 2 Capítulo 14 147

história. Para Feltrin (2004). “Estes alunos sempre foram educados junto com 
outros semelhantes a eles”. Tanto eles quanto seus professores trabalham de 
maneiras fundamentalmente diferentes daquelas que foi trabalhada e, o que é muito 
importante, seus professores têm afiliações diferentes, fontes de recursos diferentes 
e responsabilidades diferentes das nossas. 

A arte de facilitar a adesão à inclusão envolve o trabalho criativo com este estado 
de elevação da consciência, redirecionando a energia estreitamente relacionada ao 
medo para a resolução de problemas que promova a reconsideração dos limites, dos 
relacionamentos, das estruturas e dos benefícios. Quando esse redirecionamento 
fracassa, os alunos com deficiência permanecem de fora da educação, ou andam a 
deriva com seus programas de educação individualizada.

 As diretrizes administrativas podem impor a inclusão em uma tentativa de 
mudança estrutural, revertendo, assim, o menos dramático mais potencialmente mais 
poderoso, processo de geração de mudanças culturais que conduzem a adaptações 
na estrutura. Dessa forma, aumentam as possibilidades da inclusão unir-se à longa 
lista de reformas decepcionantes na década de 1990. 

Os profissionais ansiosos para refletir sobre a prática recomendada podem 
simplesmente tornar a rotular suas atividades atuais como inclusivas, em vez de 
transformar sua prática, e os grupos de interesse rivais podem fazer da inclusão 
uma bandeira ou uma meta em suas campanhas voltadas para outras questões 
relacionadas à escola.

Segundo Carvalho: (2004, p. 110) “a escola como instituição educacional é uma 
unidade social empenhada em concretizar a intencionalidade educativa estabelecida 
segundo a filosofia de educação adotada”. Portanto a proposta inclusiva é mais 
abrangente e significativa, pois o deficiente não deve apenas fazer parte, ele tem 
que interagir e participar do processo ensino aprendizagem. As escolas precisam 
passar por transformações na sua prática pedagógica, porque alunos ditos “normais” 
apresentam dificuldades de aprendizagem, sentindo-se excluído mesmo estando 
presente nas escolas em salas regulares.

 Como afirma Souza (2003, p. 24) “é na relação com o meio que o indivíduo 
de desenvolve, mas a efetivação do desenvolvimento acontece no nível individual, 
ficando registrado no corpo e no cérebro”. Faz-se necessário entender a forma de 
pensar e de construir o conhecimento dos deficientes, porque muitas vezes eles são 
rotulados como “incapazes de aprender”, isto é segregação, por isso a necessidade 
de um currículo flexível que atenda as diferenças de cada educando incluso. 

Para incluir um aluno com características diferenciadas numa turma dita comum, 
há necessidade de se criarem mecanismos que permitam, com sucesso, que ele se 
integre educacional, social e emocionalmente com seus colegas e professores e 
com os objetos do conhecimento e da cultura. Tarefa complexa, sem dúvida, mas 
necessária e possível. A boa qualidade da escola traduz-se pelo êxito alcançado na 
aprendizagem e na participação de todos os alunos, sem exclusões.



 
Políticas Públicas na Educação Brasileira: Caminhos para a Inclusão 2 Capítulo 14 148

Carvalho (2004, p. 42) coloca que “a inclusão vem quebrar barreiras cristalizadas 
em torno de grupos estigmatizados”. A luta por uma sociedade inclusiva é internacional, 
e o Brasil está engajado nele, pois existe no país cerca de 15 milhões de deficientes 
segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), onde a maioria ainda aguarda 
a oportunidade de participar da vida em sociedade. A escola só se tornará num 
espaço inclusivo, se não tiver medo de arriscar, na busca de rumos inovadores. 
Como diz Mantoan (2015, p.68) “cabe à escola encontrar respostas educativas para 
as necessidades de seus alunos”.  

Quando a escola atende a diversidade, o processo pedagógico se enriquece, 
o que propicia uma melhor qualidade na educação para todos: alunos, professores, 
psicólogo, psicopedagogo, família e comunidade. Os governantes têm que investir 
cada vez mais na formação continuada do professor de forma mais específica, e 
que essa formação concorde com as políticas educacional brasileira que prevê a 
inclusão.

A escola tem, como uma de suas funções, estimular e desenvolver o indivíduo 
na integralidade do seu ser o ensinar e o aprender constituem-se em processos 
dinâmicos nos quais a aprendizagem não fica restrita aos espaços físicos das 
escolas e nem nos alunos, como se fossem atores passivos, receptáculos do que 
lhes transmite quem ensina. Inúmeras são as funções dessa escola inclusiva. 

2.3 A Função da Escola na Perspectiva da Educação Inclusiva

A escola pública ou privada tem por obrigação aceitar todo e qualquer aluno que 
nela queira ingressar seus estudos, dando preferência aos deficientes de estudarem 
em uma sala regular, para juntos aprenderem com as diferenças.

Segundo Carvalho (2004, p.110) “a escola como instituição educacional é uma 
unidade social empenha em concretizar a intencionalidade educativa estabelecida 
segundo a filosofia de educação adotada”. A proposta inclusiva é mais abrangente 
e significativa, pois o deficiente não deve apenas fazer parte, ele tem que interagir e 
participar do processo ensino-aprendizagem. 

As escolas precisam passar por transformações na sua prática pedagógica, 
porque alunos ditos “normais” apresentam dificuldades de aprendizagem, sentindo-
se excluído mesmo estando presentes nas escolas em salas regulares. No entanto 
percebe-se que não basta o deficiente está na escola, à proposta inclusiva vai muito 
além, ele deve estar integrado diretamente com todos que fazem parte da escola, 
para que haja uma aprendizagem significativa, e ele sinta-se cidadão crítico e atuante 
no processo de construção do conhecimento.

A escola deve oferecer condições para que o aluno deficiente ou não ultrapassem 
todas as barreiras impostas pelo sistema e possa através da interação alcançar 
a aprendizagem, independente de suas características, psicossociais, culturais, 
étnicas ou econômicas. 
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Como afirma Souza (2003, p. 24) “é na relação com o meio que o indivíduo 
se desenvolve, mas a efetivação do desenvolvimento acontece no nível individual, 
ficando registrado no corpo e no cérebro”. Faz-se necessário entender a forma de 
pensar e de construir o conhecimento dos deficientes, porque muitas vezes eles são 
rotulados como “incapazes de aprender”, isto é segregação, por isso a necessidade 
de um currículo flexível que atenda as diferenças de cada educando.

Cabe ao educador se auto avaliar, e fazer uma análise da instituição e de suas 
ações pedagógica, juntamente com todos que fazem parte da escola para refletir 
e descobrir onde erraram e o que deve ser modificado, para que haja mudanças 
significativas na aprendizagem dos estudantes. Mesmo que a aprendizagem não 
ocorra exclusivamente na escola, agora é a escola que confere mais significado e 
importância ao que o aluno precisa desenvolver. 

Os alunos deficientes não devem ser tratados como atores passivos, só 
recebendo informações de seus educadores, portanto os mesmos devem interagir 
sempre, para construir novos conhecimentos. O corpo docente deve elaborar seu 
planejamento com uma intenção, atender as particularidades dos educandos. 

Faz-se necessário refletir sobre os objetivos que se quer almejar com cada 
planejamento, pois planejamento requer motivação, estímulo e compromisso com o 
coletivo, portanto é necessário um olhar crítico para atingir os objetivos dos educandos 
deficientes ou não. Numa sociedade baseada na igualdade de direitos e deveres 
de seus cidadãos, muitas vezes os portadores são excluídos dessa sociedade, por 
causa da discriminação, simplesmente pelo fato de ser diferente.

Uma das condições de funcionamento da escola é o professor, embora que a 
própria instituição escolar terá de buscar novos posicionamentos diante do processo 
de ensino aprendizagem, orientada por concepções e práticas pedagógicas que 
atendem a diversidade humana. “O princípio democrático de educação para todos 
só se evidencia nos sistemas educacionais em todos os alunos e não apenas em um 
deles”. (MANTOAN 2017, p.120). 

É preciso que haja uma grande reestruturação na formação dos professores e, 
que esta sirva de instrumentos para que sejam capazes de receber e identificar os 
estudantes portadores de necessidades educacionais especiais. Sendo capaz de 
desenvolver a capacidade de aprender de cada criança, partindo de sua realidade, e 
que os educadores tenham uma maior flexibilidade e pensamento crítico a respeito 
de sua prática educativa, e que essa prática seja voltada para o desenvolvimento 
sociocultural de seus alunos. 

Com o movimento pela inclusão, o professor precisa ser capaz de conviver com 
as diferenças, superando preconceitos e adaptando-se sempre as novas situações 
que vão surgindo no cotidiano em sua sala de aula.

As escolas comuns devem servir de modelo para a inclusão dos alunos 
portadores de necessidades educativas especiais, e a participação da família é 
primordial, para que no futuro há uma sociedade inclusiva e justa. O ideal na busca 
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pela construção da diversidade na escola inclusiva é incorporar em seus projetos 
políticos o potencial, a criatividade e a cultura de cada aluno. Ao incorporar essas 
diferenças, o educador aprende e cresce beneficiando-se da diversidade para criar 
uma escola flexível, aberta e criativa.

Esse é um desafio constante e requer muita paciência dos educadores, pois 
trabalhar com a heterogeneidade não é fácil, mas cabe à escola propiciar uma 
educação onde o aluno participe e consiga estar preparado para as mudanças 
culturais e sociais, sendo capaz de exercer sua autonomia, construir sua 
emancipação individual e coletiva, possibilitando-se transformar no futuro em um 
sujeito transformador. 

A proposta inclusiva ainda é frágil, pois contradiz a realidade, muitos dos 
educadores deparam com a superlotação das salas, instalações físicas insuficientes 
e o corpo docente despreparado para trabalhar com a inclusão o psicopedagogo 
auxilia a escola a encontrar saídas metodológicas e avaliativas não exclusivas e 
conhece o real potencial da criança a ser incluída e as possibilidades que o meio 
possui para estimular este potencial.

3 |  METODOLOGIA

O presente artigo fundamenta-se na pesquisa qualitativa com utilização de 
uma pesquisa bibliográfica utilizando recursos para a efetivação da pesquisa, para 
tratar questões que definiram na reflexão da inclusão. O critério de análise dessa 
investigação cabe ressaltar que este artigo contempla de fonte de pesquisa, a revisão 
bibliográfica. 

Verificando dentre as referências encontradas, aquelas que abordassem 
temas referentes aos objetivos desse estudo e apresentassem subsídios para maior 
ponderação sobre os aspectos desenvolvidos, com relação a uma nova concepção 
sobre a inclusão e suas estratégias de maneira reflexiva e significativa aos alunos 
no contexto escolar. 

Para uma análise maior sobre a reflexão dos problemas em sala de aula foram 
selecionados estudos de Mantoan (2015), Carvalho (2004) e Souza (2003) que 
relacionam aspecto fundamental da aprendizagem inclusiva fortalecendo uma nova 
abordagem significativa sobre o processo de inclusão nos anos iniciais do ensino 
fundamental, ressaltando os desafios das escolas.

4 |  CONCLUSÃO

De acordo com este artigo, verifica-se que os professores necessitam de 
reflexões no que se refere à educação inclusiva, a revisão da prática pedagógica 
inserindo na escola de ensino regular as crianças com deficiências, não consiste 
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somente na permanência física desses alunos, mas o propósito de rever concepções 
e paradigmas, respeitando e valorizando a diversidade desses alunos, exigindo 
assim que a escola defina a responsabilidade criando espaço inclusivo.

O processo de inclusão dos alunos com qualquer tipo de deficiência, 
transtorno ou com altas habilidades em escolas no ensino regular já é realidade, 
embora permaneça lenta dificultando o acesso a que se propõe que seria ter todos 
os alunos com deficiência na escola. Isso ocorre devido às falhas no sistema 
educacional brasileiro. Alguns fatores impedem o sucesso do processo inclusivo, é 
ela a inadequação dos métodos curriculares do ensino regular, as superlotações das 
salas, em que o aluno com deficiência está inserido.

No estudo sobre as práticas pedagógicas quanto ao processo de inclusão 
no ensino regular, onde as escolas inclusivas devem reconhecer e responder às 
diversas dificuldades de seus alunos, acomodando as pessoas com deficiências 
com respeito, dignidade nos seus ritmos de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade para todos mediante currículos apropriados, modificações 
organizacionais, estratégias de ensino, recursos e parcerias com suas comunidades.

O insucesso do aluno com deficiência deve-se a falta de apoio dos pais, e 
o preconceito das outras crianças ditas “normais”. Uma verdadeira educação 
não se faz com iniciativas isoladas, mas com respeito às diferenças individuais 
e, principalmente, as necessidades especiais. Sendo assim a escola precisa ser 
reestruturado como escola integradora, o professor precisa está capacitado e 
preparado para acompanhar o aluno inserido na classe regular, os métodos devem 
ser revistos e os currículos flexíveis.

A complexidade que envolve a identidade pessoal e social deve-se as 
situações de inclusão do ser humano enquanto ser que pensa e age. Com a 
globalização da economia, valores e culturas, que fortalece em favor da inclusão 
e eliminar as situações de exclusão. A sociedade deve ser transformada de modo 
que a solidariedade, cooperação e o respeito às diferenças, conduza-se a conviver 
e acolher a diversidade humana. Sabe-se que esta distante da inclusão escolar 
almejada, mas certamente os educadores comprometidos com a educação reflexiva 
caminham nessa direção. A escola deve oferecer ao aluno condição para ocupar 
o mundo como cidadão e exercer o exercício pleno da cidadania. A sociedade em 
evolução precisa proporcionar a suas habitantes condições necessárias para uma 
vida digna. 

Uma escola inclusiva e que promove a interação dos aprendizes e os fazem 
sentirem-se felizes e pertencentes a um grupo os alunos falam, movimentam-se, 
questionam, trazem a vida para dentro da escola. E os professores transformam 
o processo ensino-aprendizagem numa construção de conhecimentos coletivo e 
agradável. Todo esse movimento contribui para a melhoria da qualidade da resposta 
educativa das escolas inclusivas. 
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